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O  artigo  16  do  Código  Penal  Militar  (Decreto-Lei  nº
1.001/1969) regula o cômputo dos prazos processuais no âmbito
penal militar, determinando a inclusão do dia do começo na
contagem, exceto para prazos inferiores a um dia, assegurando
rigor e segurança jurídica indispensáveis à ampla defesa e à
disciplina castrense.

Artigo 16 do Código Penal Militar estabelece regra cogente
para o cômputo dos prazos no processo penal militar, incluindo
o  dia  do  começo  para  a  contagem  dos  dias,  meses  e  anos
conforme calendário comum. Responder a um Inquérito Policial
Militar (IPM) ou enfrentar acusação na Justiça Militar gera
angústias, pois o rigor do CPM afeta diretamente a liberdade,
a estabilidade e o futuro funcional do militar.

O correto entendimento e aplicação do artigo 16 são essenciais
para evitar nulidades processuais e prejuízos irreparáveis na
trajetória  do  agente  público  militar.  Por  isso,  a  defesa
criminal  especializada  atua  preventivamente  para  garantir
prazos justos e o respeito ao contraditório conforme preceitos
constitucionais, tutelando a hierarquia e a disciplina sem
abrir mão dos direitos.

Conte  com  a  Ademilson  CS  Advocacia  para  atuação  jurídica
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técnica,  ágil  e  estratégica  no  Direito  Penal  Militar  e
acompanhe as atualizações sobre garantias, jurisprudência e
defesa  criminal  militar  no  Facebook  oficial  do  professor
Ademilson Carvalho.

conceito e fundamentação legal do
artigo 16 do código penal militar
O  artigo  16  do  Código  Penal  Militar  (Decreto-Lei  nº
1.001/1969) disciplina o cômputo dos prazos no processo penal
militar,  dispondo  que  na  contagem  de  dias,  meses  e  anos,
computa-se o dia do começo, exceto se for pelo prazo inferior
a um dia, quando este não se computará. Tal disposição visa
conferir segurança jurídica e clareza no cálculo dos prazos
processuais, fundamentais para a garantia do contraditório e
da ampla defesa no âmbito da Justiça Militar.

Este  dispositivo  encontra  fundamentação  na  necessidade  de
observância rigorosa da legalidade e da hierarquia, pilares
basilares do Direito Penal Militar. A norma busca padronizar o
cálculo dos prazos para recursos, apresentação de defesas e
atos processuais diversos, evitando dúvidas que possam ensejar
nulidades ou prejuízos aos direitos do militar acusado.

Natureza jurídica e enquadramento legal
O artigo 16 é norma processual penal especial aplicável à
jurisdição  militar,  alinhando-se  aos  princípios
constitucionais  do  devido  processo  legal  e  da  eficiência
processual.  Sua  observância  é  obrigatória  nos  processos
instaurados sob a égide do CPM, incluindo Inquérito Policial
Militar  (IPM),  instrução  criminal  e  julgamento  perante
Conselhos de Justiça Militar.

Aplicando-se estritamente à contagem de prazos, ele delimita o
cômputo temporal conforme o calendário comum, regime que está



em consonância com o parágrafo único do artigo 115 do Código
de  Processo  Penal  Militar,  que  trata  da  correta  forma  de
contagem dos prazos em dias úteis e corridos.

Objetivos dogmáticos
Garantia  da  segurança  jurídica:  evita  dúvidas  e
divergências interpretativas na contagem de prazos, pois
incorpora regra clara e objetiva.
Proteção da ampla defesa: assegura que o acusado militar
tenha  prazos  precisos  para  seu  exercício  defensivo,
impelindo o respeito ao contraditório.
Preservação da hierarquia e disciplina: ao padronizar o
rito  dos  prazos,  contribui  para  o  regular  andamento
processual e o respeito às normas castrenses.

Contexto legislativo e influências
A lei nº 13.491/2017, que introduziu importantes modificações
no CPM, confirmou a relevância do artigo 16 ao reafirmar o
rito processual militar e a observância rigorosa dos prazos
estabelecidos.  Conjugado  com  dispositivos  do  Código  de
Processo Penal Militar, o artigo 16 é interpretado de modo a
evitar atrasos infundados e garantir a celeridade compatível
com as garantias constitucionais do militar investigado ou
processado.

Na  sistemática  do  CPM,  o  artigo  16  complementa  as  regras
gerais de processo, especializando-as para a realidade militar
e reforçando o rigor técnico necessário para o cálculo dos
prazos que impactam diretamente as medidas cautelares, prazos
recursais e demais atos procedimentais.

aspectos operacionais do cômputo de



prazos no processo penal militar
O cômputo de prazos no processo penal militar é governado pelo
artigo 16 do Código Penal Militar, que impõe regras claras
para a contagem, essenciais à observância do devido processo
legal e ao exercício pleno da ampla defesa. A contagem inclui
o dia do começo desde que o prazo seja igual ou superior a um
dia, destacando a necessidade de rigor técnico para evitar
nulidades  processuais  e  assegurar  direitos  do  militar
investigado  ou  réu.

Contagem dos prazos em dias, meses e anos
A  contagem  dos  prazos  processuais,  incluindo  prazo  para
recursos,  manifestação  nos  autos  e  cumprimento  de
determinações, deve ser feita segundo o calendário comum e
conforme o regime previsto no artigo 16. Em prazos inferiores
a um dia, o dia inicial não se computa, prevenindo prejuízo a
prazos exíguos ou atípicos.

Particularidades do rito militar
O processo penal militar distingue-se pelo rígido respeito às
formalidades do cômputo dos prazos, dadas as suas repercussões
disciplinares  e  funcionais.  Assim,  a  jurisprudência  do
Superior Tribunal Militar (STM) reforça que o descumprimento
do prazo pode acarretar nulidades absolutas, afetando atos
decisórios e administrativas disciplinares, inclusive podendo
influir na perda da graduação e estabilidade do militar.

Intercorrências e suspensão dos prazos
Suspendem os prazos: causas previstas em lei, tais como
impedimentos legais do julgador ou do relator, feriados
nacionais e militares, ou eventuais hipóteses de força
maior devidamente comprovadas;
Interrupção dos prazos: não prevista expressamente no



CPM,  exige  interpretação  conforme  princípios
processuais, não aplicando-se regra semelhante ao Código
Civil;
Terminação dos prazos: considerada a última hora do dia
previsto,  preferencialmente  segundo  horário  oficial
militar para evitar controvérsias.

Impactos práticos e recomendações
Para o militar e sua defesa técnica, o manejo adequado do
cômputo dos prazos é fundamental para a tempestividade das
manifestações  e  recursos.  A  negligência  na  contagem  pode
acarretar  preclusão,  perda  do  direito  de  defesa  e
consequências severas no plano funcional, incluindo sanções
administrativas e criminais.

Recomenda-se atenção integral à espécie de prazo determinada,
interpretação restritiva quanto a sua dilação e a apreciação
das condições do IPM ou do Conselho de Justiça Militar, com
registro  documental  rigoroso  para  eventual  impugnação
processual.

interpretação prática do cálculo de
prazos no contexto do direito penal
militar



A interpretação prática do cálculo dos prazos no Direito Penal
Militar, especialmente conforme o artigo 16 do Código Penal
Militar,  exige  rigor  técnico  e  consciência  da  repercussão
funcional e processual para o militar investigado ou réu. A
correta contagem é vital para evitar prejuízos processuais
irreparáveis, garantir o respeito ao contraditório e assegurar
os direitos de defesa.

Aplicação do regime do dia do começo
O regime de cômputo previsto no artigo 16 determina que o dia
do começo seja incluído na contagem dos prazos, exceto quando
o prazo for inferior a um dia. Na prática, isso implica que,
para prazos de um dia ou mais, o militar ou seu defensor devem
considerar o primeiro dia como parte do período legal. Tal
regra evita interpretações equivocadas e assegura estabilidade
ao cálculo temporal.



Diferença  entre  prazos  contínuos  e
descontínuos
No contexto militar, a distinção entre prazos contínuos e
descontínuos  é  menos  enfatizada,  prevalecendo  o  calendário
comum para contagem integral dos dias corridos. A exceção aos
prazos inferiores a um dia reforça a necessidade de análise
caso a caso, especialmente em procedimentos de urgência ou
medidas cautelares, onde o prazo pode impactar diretamente a
liberdade e a carreira do militar.

Influência  da  jurisdição  e  dos  ritos
diferenciados

Jurisdição  militar:  A  simultaneidade  dos  órgãos
julgadores,  como  Conselho  de  Justiça  e  Auditorias
Militares, impõe observância estrita do artigo 16 para
uniformizar os prazos em graus diversos;
Rito do IPM: Na fase inquisitorial, ainda que não haja
prazo fixo para algumas diligências, a regra do artigo
16 orienta os prazos para a apresentação de defesas e
recursos após atos formais;
Recursos  especiais  e  extraordinários:  Em  instâncias
superiores  (STM,  STJ,  STF),  a  contagem  rigorosa  dos
prazos  é  condição  para  admissibilidade,  sob  pena  de
preclusão.

Implicações  para  a  defesa  criminal
militar
O desconhecimento ou a má aplicação da regra do artigo 16 pode
resultar  em  perda  de  prazos  recursais,  inabilitação  para
recursos  e  impositivos  danos  à  defesa.  Assim,  a  atuação
preventiva da defesa técnica, com controle sistemático dos
prazos  e  fundamentação  jurídica  precisa,  é  medida
indispensável para garantir a eficácia do direito de defesa e



a proteção da carreira do militar.

Meticuloso acompanhamento do calendário processual e adequado
registro  documental  das  contagens  permite  controvérsias
judiciais  fundamentadas,  mitigando  riscos  de  nulidades  ou
prescrições injustas.

jurisprudência do superior tribunal
militar sobre o artigo 16 do código
penal militar
A  jurisprudência  consolidada  do  Superior  Tribunal  Militar
(STM) sobre o artigo 16 do Código Penal Militar destaca a
imprescindibilidade da correta contagem dos prazos processuais
para a validade dos atos na Justiça Militar. O STM entende que
o  respeito  rigoroso  à  norma  garante  segurança  jurídica,
evitando nulidades que possam comprometer todo o procedimento
penal militar.

Contagem do prazo e nulidades processuais
O STM tem reiteradamente decidido que o descumprimento da
regra do artigo 16, especialmente a inaplicação do cômputo do
dia do começo nos prazos legais, constitui motivo suficiente
para nulidade absoluta. Tal entendimento visa resguardar o
direito  de  defesa  e  o  devido  processo  legal,  princípios
constitucionais que permeiam o processo militar.

Impactos  na  estabilidade  funcional  do
militar
A  jurisprudência  do  STM  enfatiza  que  a  inobservância  dos
prazos previstos, em especial os regulados pelo artigo 16,
pode gerar prejuízos diretos e irreversíveis ao militar, como
a  perda  da  patente  ou  exclusão  a  bem  da  disciplina.  Por
conseguinte,  os  tribunais  castrenses  têm  adotado  postura



rigorosa para coibir violações procedimentais que impactem a
estabilidade e a carreira do acusado.

Súmulas e precedentes relevantes
Súmula STM nº 435: reconhece a nulidade decorrente do
cerceamento do direito de defesa por falha na contagem
dos prazos;
Precedentes do STM: decisões que reforçam o dever das
Auditorias Militares em observar estritamente o artigo
16 para deferimento de prazos recursais e manifestações;
Influência em recursos especiais: decisões do STJ e STF
vinculam-se  à  observância  rigorosa  dos  prazos  para
admissibilidade de recursos interpostos por militares.

Relevância  para  a  atuação  da  defesa
técnica
O  entendimento  jurisprudencial  consolidado  exige  da  defesa
técnica  acompanhamento  diligente  dos  prazos  processuais,
fundamentando  tempestivamente  pedidos  de  nulidade  ou
impugnação quando identificada falha no cômputo. Essa atuação
preventiva contribui para salvaguardar direitos materiais e
processuais,  sendo  elemento  decisivo  para  a  manutenção  da
carreira do militar acusado.

Documentar o cálculo correto e comparecer dentro dos prazos
regulamentares junto à Justiça Militar reforça a legitimidade
das medidas defensivas e evita prejuízos que, muitas vezes,
podem ser definitivos para o percurso funcional e pessoal do
militar.

estratégias de defesa técnica para
garantir o respeito aos prazos no



ipm e no conselho de justiça
Garantir o respeito aos prazos no Inquérito Policial Militar
(IPM) e no Conselho de Justiça é tarefa primordial da defesa
técnica especializada, pois o descumprimento pode resultar em
nulidades  processuais,  cerceamento  do  direito  de  defesa  e
prejuízos funcionais graves para o militar.

Controle  rigoroso  e  sistemático  dos
prazos
A  defesa  deve  implementar  sistemas  eficazes  para  o
acompanhamento  detalhado  dos  prazos,  incluindo  a  contagem
conforme  estabelece  o  artigo  16  do  Código  Penal  Militar,
considerando o cômputo do dia do começo para evitar equívocos.
Tal controle previne a preclusão e fortalece a atuação em
momentos cruciais como apresentação de defesas, recursos e
manifestações.

Atuação  proativa  junto  à  autoridade
instauradora e ao Conselho
É recomendável que a defesa mantenha comunicação constante e
formal  com  autoridades  responsáveis  pelo  IPM,  solicitando
certidões de atos e controle de prazos, bem como requerendo a
suspensão ou dilação quando cabível, nos termos legais. Essa
atuação  antecipada  contribui  para  a  transparência  e
regularidade  procedimental.

Impugnação de atos e pedidos de nulidade
Identificação tempestiva de falhas: exame minucioso dos
autos  para  detectar  irregularidades  no  cômputo  dos
prazos;
Requerimento formal: a defesa deve apresentar petições
fundamentadas  para  o  reconhecimento  de  nulidade  por
violação  do  artigo  16,  assegurando  a  reabertura  de



prazos quando pertinentes;
Utilização  do  habeas  corpus:  medida  excepcional  para
resguardar direitos violados por atrasos ou cerceamento
na contagem dos prazos processuais.

Preparação técnica e atualização jurídica
Manter-se  atualizado  sobre  as  decisões  do  STM,  STJ  e  STF
relacionadas ao cumprimento dos prazos e suas repercussões
processuais  é  fundamental  para  a  elaboração  de  teses
defensivas  eficazes.  O  aprimoramento  contínuo  amplia  a
capacidade  de  participação  ativa  em  audiências  e  sustenta
argumentos técnicos sólidos em instâncias superiores.

Por  fim,  a  defesa  técnica  deve  conscientizar  o  militar
investigado e seus familiares sobre a importância do respeito
aos  prazos,  orientando  quanto  à  documentação  necessária  e
prazos  internos,  favorecendo  sua  colaboração  ativa  para  o
êxito do processo.

a  importância  do  patrocínio
especializado  na  Justiça  Militar
para resguardar sua carreira
O Código Penal Militar (Decreto-Lei nº 1.001/1969) apresenta
normas  específicas  que  sustentam  um  sistema  rigoroso  de
hierarquia e disciplina, nos quais a condenação penal militar
acarreta graves consequências, como perda de patente, expulsão
e comprometimento da estabilidade funcional. A defesa técnica
qualificada se torna indispensável para garantir que esses
prejuízos não se concretizem de forma injusta ou precipitada.

O processo penal militar exige conhecimento aprofundado do
rito do IPM e da atuação perante os Conselhos de Justiça, de
modo a assegurar a ampla defesa e o contraditório, pilares
fundamentais para a preservação da dignidade e da trajetória



do militar. Erros na contagem dos prazos, na apresentação de
recursos  ou  nas  estratégias  de  defesa  podem  comprometer
irremediavelmente a carreira.

Militares  investigados,  indiciados  ou  réus  em  processos
militares  merecem  acompanhamento  especializado  que  atuem
preventivamente e com rigor técnico para proteção integral dos
direitos  funcionais  e  pessoais.  A  advocacia  dedicada  ao
Direito Penal Militar deve proporcionar segurança jurídica,
respaldo  estratégico  e  compromisso  com  a  continuidade
profissional.

Não deixe sua carreira sujeita a riscos desnecessários. Agende
uma consulta com um advogado especialista em direito penal
militar e conte com a expertise da Ademilson CS Advocacia para
conduzir  sua  defesa  com  excelência,  atenção  e  dedicação
integral.

FAQ  –  Dúvidas  frequentes  sobre
crimes militares e o CPM

Qual  a  diferença  entre  crime  militar
próprio  e  crime  militar  impróprio  no
Código Penal Militar?
Crime  militar  próprio  é  aquele  previsto  exclusivamente  no
Código Penal Militar, cuja prática é típica do militar no
exercício de suas funções, como a deserção. Crime militar
impróprio refere-se a crimes previstos no Código Penal comum,
que, quando praticados em circunstâncias específicas previstas
no artigo 9º do CPM, passam à jurisdição militar, abrangendo
tanto militares quanto civis envolvidos.

Como funciona o instituto da menagem e

https://ademilsoncs.adv.br
https://ademilsoncs.adv.br


qual  sua  importância  para  o  militar
preso?
A menagem, conforme o artigo 263 do Código de Processo Penal
Militar, possibilita que oficiais e praças com estabilidade
funcional cumpram prisão domiciliar no quartel, residência ou
local de moradia, em substituição à prisão comum. Tal medida
visa  preservar  a  dignidade  do  militar  e  sua  função  na
hierarquia, desde que comprove boa conduta e sejam respeitadas
as condições legais.

A condenação penal militar implica perda
automática do posto, patente ou graduação
do acusado?
Não  há  perda  automática  para  oficiais,  que  dependem  de
processo específico perante o Superior Tribunal Militar ou
tribunais competentes para a exclusão do posto ou patente.
Para  praças,  a  perda  ou  exclusão  ocorre  conforme  a  pena
aplicada e regulamentos disciplinares da corporação, podendo
resultar em demissão ou exclusão a bem da disciplina, afetando
diretamente a carreira funcional.

Quais são os elementos que configuram o
crime militar de deserção e como pode a
defesa atuar eficazmente?
O  crime  de  deserção  ocorre  quando  o  militar  se  ausenta
injustificadamente  da  unidade  por  mais  de  oito  dias
consecutivos, conforme o artigo 187 do CPM. A defesa pode
demonstrar  causas  excludentes  do  dolo,  como  estado  de
necessidade, coação moral irresistível ou grave emergência,
além  de  impugnar  provas  e  irregularidades  no  procedimento
perante o Conselho de Justiça, buscando evitar sanções graves.



Quem são os responsáveis pelo julgamento
dos crimes militares na Justiça Militar e
como  se  constituem  os  Conselhos  de
Justiça?
O julgamento em primeira instância ocorre pelos Conselhos de
Justiça Militar: para praças, o Conselho Permanente de Justiça
(um juiz togado e quatro oficiais); para oficiais, o Conselho
Especial de Justiça. Essa composição assegura a participação
técnica e operacional, garantindo aplicação adequada da lei
militar em consonância com a disciplina e hierarquia.

Por  que  é  crucial  a  atuação  de  um
advogado especializado em Direito Penal
Militar desde o início do IPM?
O  IPM  é  a  fase  inicial  e  fundamental  do  processo  penal
militar,  que  pode  fundamentar  denúncia  e  processos
administrativos. A presença do advogado especializado garante
a proteção dos direitos do militar, evita vícios processuais,
assegura  o  uso  correto  das  provas  e  formula  estratégias
defensivas desde o início, evitando prejuízos irreversíveis na
carreira e na liberdade do acusado.

Fale com um especialista
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